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'PREFEI1PAV DE MAUA DA SERRA

ESTADO DO PARAIMA

L 0 9 3 / 9 6

S011ULA; Dispòe sobre o Regime Jurídico
Or3^co aprovado pela Lei n-

- 0^8/93 de 01 de Dezembro de

1993, sobre o novo estatuto -
dos servidores públicos muni-/
cipais de Maná da Serra e dá
outras providènc ias -

A GAMARA MUNICIPAL DE MAUA DA SERRA, Es
tado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito/
Municipal, sanciono a seguinte

L E

TITULO

DO REGIME jurídico ONICO

CAPITULO UJNICÜs

DA REGULAMENTAÇÃO DO REGIME

Art- lo- - O Regime jurídico único dos servidores públi—
COS municipais, aprovado pela Lei n- 0h8/93 de

01 de Dezembro de 1993, como regime administrativo próprio, fi
cando regulamentado nos termos desta Lei, que estabelece o Esta
tuto dos Servidores públicos municipais de Mauá da Serra-

Parágrafo Único: - O regime jurídico de que trata esta
lei é o institucional, administrativo próprio, denominado de es—



tatutário

Art- So- - Para os efeitos desta Lei, servidor público é
^ pessoa legalmente investida em cargo públi

co -

Art- 3o- - Cargo público é criado por Lei^com denomina-
Çc(o própria, em número certo e pago pelos co

fres do MLinicípio, cometendo-se ao seu titular um conjunto de
deveres, direitos, atribuições e responsabi1 idades-

Art- 4o- - Os vencimentos dos cargos corespondercío a
padrões básicos, previamente fixados em lei-

Art- 5o« - Os cargos públicos s'ào considerados de car-
reira ou em comissáo-

Parágrafo Onicos - Os cargos, de que trata o "caput"
^ deste artigo, seráo providos em carater efetivo ou em comisscío-

Art» óo- - Quadro é o conjunto de cargos de carreira ,
integrantes da estrutura do Poder Executivo,

da administração direta, autarquias e fundações-

Art- 7o- - É proibida a prestaçáo de serviços gratui-
tos, salvo os casos previstos em Lei-

TITULO II

DO PROVIMENTO, DA VACANCIA, DO APROVEITA
MENTO E DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

CAPITULO

DO PROVIMENTO

SEçAO I!
DISPOSIçOES GERAIS

Art- 8o- - Sáo requisitos básicos para ingresso no Ser
viço públicos

I - a nacionalidade brasileira ou equiparada?
II - o gozo dos direitos políticos;



III - a quitaçclo com as obrigações militares e eleito
rais., se do sexo masculino;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício
do cargo e/ ou os requisitos especiais para o
seu desempenho;

V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos, ou idade in
ferior mínima de ló (dezesseis) anos, desde que
compatível com o cargo e seus requisitos essen
ciais;

VI - a boa saúde física e mental; e
VII - a habilitaçcío prévia em concurso público,nos ter

mos desta Lei•

Parágrafo Primeiros - As atribuições do cargo podem jus
tificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei«

Parágrafo Segundos - A pessoa portadora de deficiência é
assegurado o direito de se inscrever em concurso público para
provimento de cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a

^ deficiência de que é portadora, para o que serêfo reservadas até
5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso-

Art- 9o» - D provimento dos cargos públicos far-se-á
mediante ato do Prefeito Municipal-

Parágrafo Primeiros - O provimento dos cargos públicos
se fará na classe inicial, nível ou referencia de acesso do res
pectivo cargo , de acordo com as disposições dos planos de car-
rei ras-

Parágrafo Segundos - Os cargos de provimento em comissâfo
seráo exercidos, preferencialmente, por servidores de carreira,
desde que em condições compatíveis com as atribuições do exercí
cio do cargo-

Art- 10- - A investidura em cargo público ocorrerá com
a posse-

Art- 11- - Os cargos públicos seráo providos pors

I nomeaçâto;
II - readaptação;
III - reversáo;
IV - reintegraçáo;
V reconduçcto;
VI - ascensáo;
VII - transposição;
VIII- aproveitamento; e
IX - transferênc ia•

SEçAO IIs
DO CONCURSO PUBLICO

Art- IS- - Concurso público é o procedimento administra-
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tivo consubstanciado num processo de recruta

mento e seleçcto, de natureza competitiva e classif icatória, aber
to ao público a que se destina3 atendidos os requisitos estabele
cidos em edital específico e na legislaçc(o aplicável à matéria-

Parágrafo Onico: — O edital de concurso estabelecerá as
regras de sua execuçáo, especialmente sobres

I - disposiçbes preliminares5
II - condiçbes de inscriçáo;
III - instruçbes especiais?
IV - provas e titulos?
V - bancas examinadoras?
VI ~ julgamento?
VII - disposiçbes gerais? e
VIII- outras condiçbes especiais

Art- 13- - O concurso será de provas, escritas e / ou
praticas, ou de provas e títulos, compreen

dendo uma ou mais etapas, avaliacáo de saúde, e, complementarmen-
te, à critério da Administração, avaliaçâfo psicológica-

Art" 14» — O prazo de validade do concurso público será
de OS (dois) anos, a contar da publicaçáo da

homologação do resultado, prorrogável uma única vez, por até i~
gual período, a critério da Administração-

Parágrafo Primeiro; - O prazo de validade dos concursos
e as condiçbes de realização dos mesmos serão fixados em edital-

Parágrafo Segundos - Respeitado o prazo de validade de
que trata o parágrafo anterior, os aprovados em concurso público
de provas, ou de provas e títulos, serão convocados com priorida
de sobre novos concursados, para assumir cargos de carreira-

Art- 15- - O concurso público será realizado para o
preenchimento de vagas, em número fixado em

edital, nos vencimentos iniciais dos respectivos cargos-

SEçfíO IIIs
DA NOMEAçAO

Art- 16- - A nomeação é o ato de investidura do servidor
em cargo público e far-se-á;

I - em caráter efetivo, quando decorrente da
aprovação em concurso público? ou

II- em comissão, para cargos de confiança, de
clarados em lei de livre nomeação e exone
ração«

Art- 17- - A nomeação para cargo de provimento efetivo



depende de prévia habilitação em concurso pú

blico de provas, ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de
classificação e o prazo de sua validade-

Art- 18- - O servidor ocupante de cargo de carreira, /
ressalvados os casos de acumulação legal, não

poderá ser investido em outro cargo efetivo-

SEçAO IVs
DA POSSE E DD EXERCÍCIO

Art- 19- - Posse é a aceitação formal,pelo servidor, das
atribuições, dos deveres e das responsabili

dades inerentes ao cargo público, com o compromisso de bem ser
vir, concretizada com a assinatura do termo pela autoridade com
petente e pelo empossado-

Art- SO- - A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 30
( trinta) dias, contados da publicação ofici

al do ato de provimento.

Art- SI- - Em caso de excepcional interesse público de
vidamente justificado e a necessidade impe

riosa do preenchimento imediato do cargo, o prazo de que trata o
artigo anterior poderá ser reduzido em 1/3 (um terço)-

Art- SS- - Só haverá posse nos casos de provimento ini
ciai de cargo por nomeação-

Art- S3- - Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
çòes do cargo e completa o processo de inves

ti dura -

Parágrafo 1- - É de 3 ( tres) dias o prazo para o servi
dor público entrar em exercício, contados da data da posse-

Parágrafo S- - Será tornado sem efeito o ato de provi
mento, se não ocorrerem a posse e o exercício, nos prazos previs
tos nesta Lei-

Parágrafo 3- - Os efeitos financeiros serão devidos a
partir do início do efetivo exercício-

Art- SA-- - O início, a interrupção e o reinicio do exer-
cício serão registrados no assentamento indi

vidual do servidor público-

Parágrafo 1- — Para entrar em exercício, o servidor pú
blico apresentará, ao órgão competente, os elementos de qualifi
cação pessoal necessários ao assentamento individual-

Parágrafo S- - Salvo caso de absoluta conveniencia ou
para imperativo legal superior, a juizo do Prefeito Municipal,
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nenhum servidor poderá permanecer afastado do exercício de seu
cargo por mais de 2 <dois) anoSj,nem vir a se ausentar novamentej,
senáo decorrido prazo igual ao do afastamento anterior, contado
da data do regresso-

Art- Sb. ~ O afastamento do exercício
permitido paras

do cargo será

I - exercício de mandato eletivo;
II~ atender imperativo de convênio firmado

na esfera intragovernamental, conforme
este dispuser;

III- exercer cargo em comissSío;
IV - ficar à disposiçáo de outro órgáo ou

entidade municipal;
V -- freqüentar curso de pós-graduação, a-

perfeiçoamento ou atualização, da área
de formação do cargo ou de interesse
da administração municipal; e

VI — estudo ou representação oficial, por
determinação da Administração-^^ ->? 5'

SEçAO V:
DA JORNADA DE TRABALHO

Art- 26- Respeitados os casos de acumulação legal, a
jornada básica de trabalho do servidor públi

co municipal é de AO (quarenta) horas semanais, à razão de 8
(oito) horas diárias, assegurado o intervalo para alimentação, no
mínimo, 01 (uma) hora e 30 (trinta) minutos, ficando à critério
do Prefeito Municipal a redução da jornada.

semanal

Parágrafo 1-
remunerado -

O domingo é considerado como de descanso

Parágrafo 2- ~ Não haverá expediente aos sábados,nos
órgão da administração direta, do Município de Mauá da Serra,
exceto para aqueles que, pela sua natureza especial, executem
atividades imprescindíveis à comunidade-

Art- 27- - Os servidores em atividades que, pela sua
natureza, desempenham serviços em escala de

revezamento, deverão cumprir a carga horária semanal prevista no
artigo anterior-

SEçAÜ VI:
DD ESTABIO PROBATQRIQ

Art- 28- - O servidor nomeado para cargo de provimento
efetivo, ficará sujeito a estágio probatório,

com duração de 2 (dois) anos de efetivo exercício no cargo, du
rante o qual sua adaptabi1 idade e capacidade para o desempenho da
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funç'ào serclo objeto de avaliaçêío obrigatória e permanente para o
desempenho da funçclOp observados, entre outros, os seguintes
requisi tos;

I - produtividade;
XI - assiduidade;
III- disciplina e subordinação;
IV - idoneidade moral;
V - conduta ética; e
VI - domínio metodológico e de conteúdos,

no caso específico do pessoal do ma-
gistério-

Parágrafo 1- -No caso de acumulação legal, o estagio
probatório deve ser cumprido em relaçêío a cada cargo para o qual
o servidor tenha sido nomeado-

Parágrafo S- ~ O tempo de serviço em outro cargo públi
co nâío exime o servidor do cumprimento do estágio probatório no
novo cargo-

Parágrafo 3» - Compete ao chefe imediato fazer o acompa
nhamento das atividades do servidor em estágio probatório, deven
do, pronunciar—se conelusivãmente sobre o atendimento dos requi
sitos fixados para o referido estágio, a cada período de 90 (no
venta) dias, do que será dado ciência ao servidor interessado-

Parágrafo 4» - Fica também o chefe imediato incumbido de
encaminhar, ao Prefeito Municipal relatório circunstanciado e
conclusivo sobre o estágio probatório do servidor, no prazo com
preendido entre ISO (cento e vinte) e 90 (noventa) dias antes de
vencer o prazo final do estágio-

Parágrafo 5- 00 relatório referido no parágrafo anteri
or poderá ser encaminhado, a qualquer tempo, no decurso do está
gio definido no "caput" deste artigo, quando o servidor em está
gio probatório náo apresentar atendimento satisfatório aos requi
sitos fixados-

Art« S9" - A aprovaçao do servidor, no estágio probató-
rio, será automática decorrido o prazo do

art- S8-

Art- 30- - O servidor náo aprovado no estágio probatório
será exonerado de ofício-

Art- 31- - O servidor habilitado em concurso público e
empossado em cargo de carreira adquirirá

estabi1 idades no serviço ao completar 02 (dois) anos de efetivo
exercício-

Art- 32- - O servidor público estável perderá o cargo em
virtude de sentença judicial transitada em

julgado ou pelo cometimento de infraçáo disciplinar punível com
demissáo e apurada em processo administrativo disciplinar no qual
lhe seja assegurada ampla defesa-



SEçSO VIII

DA READAPTAçAO

Art- 33- - Readaptação é • provimento do servidor públi-
CO em cargo de atribuições e responsabilida

des compatíveis com a limitaçêío que tenha sofrido em sua capaci
dade física ou mental, verificada em perícia por junta médica
of icial"

Parágrafo Primeiro - Se julgado incapaz para o serviço
público, o readaptado será aposentado»

Parágrafo Segundo - Em qualquer hipótese, a readaptação
náo poderá acarretar aumento ou reduçáo do vencimento básico e
vantagens pessoais, sendo-lhe assegurada a diferença, se for o
caso -

SEçAO IX

DA REVERSÃO

Art- 3A-» - Reversáo é o retorno do inativo ao serviço,
em face da cessaçáo dos motivos que determi

naram a sua aposentadoria por invalidez-

Art- 35» — A reversão far-se-á de ofício ou pedido, de
preferência no mesmo cargo ou naquele em que

^ se tenha transformado, ou em cargo de vencimento ou remuneração
V y equivalente ao do anteriormente ocupado, atendido o requisito de

habilitação profissional»

Parágrafo õnicos Para que a reversão possa efetivar-se,
é necessário que o aposentados

I - não haja completado idade suficiente para
aposentadoria por idade tempo de seriçoj

II - não conte tempo de serviço e de inativi-
dade, computados em conjunto, suficientes
para aposentadoria por tempo de serviço?

III - seja julgado apto em perícia, por junta
médica oficial? e

IV - tenha o seu retorno à atividade conside

rado como de interesse do serviço públi
co, a critério da administração»
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Art- 36- - A reversão do servidor aposentado dará direi
tOp em caso de nova aposentadoria|, à contagem

do tempo em que esteve aposentado.
Art- 37- - O servidor que reverter náo será aposentado

novamente;, sem que tenham decorridos 5 (cin

co) anos de efetivo exercício, salvo se a aposentaodria for por
motivo de nova invalidez-

SEçAO X:
DA REINTEBRAçAO

Art" 38- - Reintegração é o reingresso do servidor pú~
blico estável no cargo anteriormente ocupa

do, quando invalidada a sua demissáo, por decisáo administrativa
ou judicial , com ressarcimento de todas as vantagens-

Parágrafo üJnico: Encontrando-se provido o cargo, o ocu
pante do cargo no momento da reintegração será reconduzido ao
cargo de origem, sem direito a indenização, ou aproveitado em
outro cargo equivalente, ou, ainda, posto em disponibilidade re
munerada -

Art- 39- - ü servidor reintegrada será submetido a peri-
cia médica e , se for o caso, será aposenta

do, quando julgado clinicamente incapaz, no cargo em que houver
sido reintegrado-

SEçAO XIs
DA RECONDUÇÃO

Art- 40- - A recondução é o retorno do servidor público
estável ao cargo anteriormente ocupado, quan

do inabilitado em estágio probatório relativo a outro cargo de
provimento efetivo-

Parágrfo 1- - Encontrando-se provido o cargo de origem,
o servidor público será aproveitado em outro, observado o dispos
to no art- 45-

Parágrafo S- - Se extinto ou transformado o cargo, dar-
se-á recondução ao cargo resultante da transformação, ou em outro
cargo de mesmo vencimento e atribuições equivalentes, observada a
habilitação legal-

SEçAO XIIs
DO APROVEITAMENTO



Art- ^1- -- Aproveitamento é o retorno do servidor em
disponibilidade o exercício do cargo-

Art- 48» - • aproveitamento de servidor que se encontre
em disponibilidade há mais de 18 <doze) meses

dependerá de prévia comprovação de sua capacidade física e men
tal, por junta médica oficial-

Parágrafo 1» - Se julgado apto, o servidor retornará ao
exercício do cargo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
da publicaçcío do ato de aproveitamento»

Parágrafo 8» - Verificada a incapacidade definitiva, o
servidor em disponibilidade será aposentado»

Art» 43» - Será tornado sem efeito o aproveitamento cas-
sada a disponibilidade do servidor, mediante

processo administrativo, se este, cientificado expressamente do
ato de aproveitamento, náo entrar em exercício no prazo legal,
com perda de todos os direitos de sua anterior situação, salvo
caso de doença comprovada em inspeçáo por junta médica oficial.

Parágrafo ünicos Provada em inspeçêío médica a incapaci
dade definitiva, será decretada a aposentadoria e para cálculo do
tempo, será levado em conta o período da disponibilidade»

Art- 44- - Será obrigatório o aproveitamento do servi-
tjQy- estável, em outro cargo de natureza e

vencimento básico ou remuneração compatíveis com aquele anterior
mente ocupado»

SEçfíO XIIIs
DA DISPONIBILIDADE

Art» 45- - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessi-
' dade o servidor público estável ficará em

disponibilidade, com direito aos vencimentos do cargo, até o seu
adequado e obrigatório aproveitamento em outro cargo-

Art» 4ó- - O periodo relativo à disponibilidade será
considerado como de exercício, somente para

efeito de aposentadoria e de nova disponibilidade.

Art» 47- - A disponibilidade no cargo efetivo náo impede
3 nomeaçáo para cargo em comissão, devendo o

servidor fazer opção de remuneração»

Art» 48- - ü servidor colocado em disponibilidade poderá
aposentar-se, na forma do disposto na Lei n»

057/94, de 13-05-94»
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SEçSü XIV:
DA READMISSÃO

Art. 49- - Readmiss^o é o reingresso de eji-funeionário
exonerado, a seu pedido, de cargo de provi

mento efetivo, atendido o interesse do serviço público-

Parágrafo Onico: - Faj—se-á a readmissâfo no cargo ante
riormente ocupado ou em outro de atribuiçÊíes análogas e de venci
mentos equivalentes e atualizados, observados os requisitos exi
gidos para o seu provimento-

Art- 5U- - A readmissáo dependerá:

I - da existê^ncia de vaga;
II - da capacidade física e mental, comprova

da ;
III - da necessidade dos serviços, a critério

da administraçclo-

CAPITULO II

DA VACANCIA

^ Art- 51- - A vacância do cargo público decorrerá de :

I - exoneração;
II- ascensão;
III - readaptação;
IV - recondução;
V - aposentadoria;
VI — falecimento;
VII- demissão; e
VIII - perda de cargo por decisão judicial-

Art- 5S- - A exoneração de cargo efetivo dar—se-á a
pedido do servidor, ou de ofício-

Parágrafo LJnico: - A exoneração de ofício será aplicada:

11
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I - quando n^o satisfeitas as condiçòes do
estágio probatório? e

II - quando, tendo tomado posse, o servidor
náo entrar em exercicio no prazo estabe-
lecido-

Art- 53- - A exoneraçcío de cargo em comissêío dar-se-ás

I - a juízo do Prefeito? e
II - a pedido do próprio ocupante do cargo

em comissáo-

Art- 54- ~ A demissáo será aplicada nos casos previs-
tos no art- 180 desta Lei-

CAPITULO III

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art- 55- — Para cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício
no serviço público municipal, será concedido

ao servidor um adicional correspondente a 5% (cinco por cento)-

Parágrafo Onicos - o adicional é devido a partir do mês
imediato àquele em que o servidor completar o tempo de serviço
ex igido-

Art- 56- - O adicional de que trata o artigo anterior
será calculado sobre o valor do vencimento

efetivo, até o limite de 50% (cinqüenta por cento), conforme ta
bela abaixo:

5 anos - 5%

10 anos - 10%

15 anos - 15%

20 anos - 20%

25 anos - 25%

26 anos - 30%

27 anos - 35%

28 anos - 40%

29 anos - 45%

30 anos - 50%

12
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CAPITULO IV

DO DESENVOLVIMENTO

Art» 57- - O desenvolvimento do servidor na carreira
ocorrerá mediante promoçáo e ascençáo fun

cional, a seguir definidas:

I - promoçáo funcional é a passagem à
nível de vencimento imediatamente

superior, dentro do mesmo cargo em
que esteja o servidor enquadrado,
advinda em decorrência do mérito

apontado em avaliaçáo de desempenho
periódica; e

II - ascensáo funcional é a passagem para
cargo de maior complexidade e de
maior vencimento, vinculado o servi
dor -

Art- 58- - Os procedimentos para a implementação do de-
senvolvimento funcional previsto no artigo

anterior, obedeceráo aos dispositivos da Lei de Classificação de
cargos e salários-

TITULO III

DO VENCIMENTO BÁSICO, DA REMUNERAÇÃO
DAS VANTAGENS E DOS DIREITOS

CAPITULO

DO VENCIMENTO BÁSICO

E DA REMUNERAÇÃO

Art- 59- — Vencimento é a retribuição pecuniária mensal
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fixado em lei

pelo exercício de cargo público, com valor

Parágrafo üJnico - o Município adotará política de cargos
e vencimentos própria e condizente com a realidade municipal,
ressalvada a aplicação dos preceitos constituicionais de garantia
mínima-

Art. 60- - Remuneração é o vencimento do cargo público,
acrescido das vantagens pecuniárias, perma

nentes ou temporárias, estabelecidas em Lei-

Art- 61- — Vantagens pecuniárias sáo acréscimos de esti—
pèndios do servidor, concedidos em caráter

permanente ou temporário-

Parágrafo 1- - Vantagem permanente é aquela atribuida ao
servidor, em caráter vitalício, independente da funçêío que exer
ça, pela decorrência do tempo de serviço-

Parágrafo S- - Vantagem temporária é aquela atribuida ao
servidor, durante algum período de tempo, em razêío da natureza e
condições da funçáo que exerça-

Art- 6£- - Provento é a retribuição pecuniária paga ao
servidor aposentado ou em disponibi1idade-

Art- 63- - Nenhum servidor ativo ou inativo da Adminis-
traçáo do Poder Público poderá perceber, men

salmente, a título de remuneração ou provento, importância supe
rior à soma dos valores fixados como remuneração, em espécie, a
qualquer titulo, para o Prefeito Municipal -

Paragrafo 1 - - No caso de acumulação legal, o limite
máximo será observado em relação a cada cargo-

Paragrafo E- - Para a fixação do limite máximo estabele-
cido por este artigo seráo deduzi dos s

I - contribuição compulsória para enti
dades previdenciáriasj

II - gratificação do décimo-terceiro
vencimento; e

III - gratificação de férias-

Art- 64- - Para jornada semanal de 44 (quarenta e qua-
tro) horas, nenhum servidor poderá perceber

vencimento básico inferior ao estabelecido constitucionalmente

como garantia mínima ao trabalhador brasileiro-

Art- 65- - O servidor público perderá:

I — a remuneração do dia que tiver faltado e
a de (1) um dia de descanso semanal remu-
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nerado., salvo se a falta tiver sido por
um dos motivos previstos nos incisos I a
XIX, do artigo 152, desta Leij

II - a remuneraçcto dos dias que tiver faltado
e dos £ (dois) de descanso semanal remu

nerado da semana, se não comparecer ao
serviço por E (dois) ou mais dias na
semana, salvo se a falta tiver sido por
um dos motivos previstos nos incisos I a
XIX do artigo 15£, desta Lei; e

III - o vencimento básico ou remuneração de
cargo efetivo , quando nomeado para
cargo em comissão, ressalvados o di
reito de acumulação legal e a percep
ção de vantagens pessoais, assegurada
a opção prevista no parágrafo 1- do
artigo

Parágrafo Primeiro; - Na hipótese de faltas sucessivas
ao serviço, contam-se, também como tais, os sábados, domingos,
feriados e dias de ponto facultativo intercalados entre os dias
das faltas-

Parágrafo Segundos - No caso de ocorrer atraso de até 15
(quinze) minutos, em relação ao inicio do expediente, ou, ainda,
saída antecipada de até 15 (quinze) minutos, o servidor, em qual
quer das hipóteses, sofrerá desconto de 1 (um) dia de sua remune
ração -

Art. óó- - Ressalvadas as permissbes previstas nesta
Lei, a falta ao serviço de integrante da

carreira do magistério acarretará desconto proporcional à remune
ração mensal -

Parágrafo Onicos - Para este efeito, considerar-se-ão,
serviços, além das atividades letivas propriamente ditas, o com-
parecimento a reunibes e atividades estabelecidas em regimento,
para as quais o professor terá de ser formalmente convocado, com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas-

Art- 67- Para desconto proporcional, referido no artigo
anterior, observar—se-ão as seguintes regras;

I - a base do desconto será sempre a hora-
aula a que deixar de comparecer, em
correspondência com a jornada a que se
acha vinculado o integrante do Grupo
ücupacional do Magistério-

II - o sistema de processamento da folha de
pagamento, com base nas informações
registradas para os descontos previstos
neste artigo, fará as anotações neces
sárias à correta aplicação dos descon
tos previstos nos incisos I e II do
art- 65-



Art- 68- - Salvo por determinaçcío legal, ou por mandado
de arresto, seqüestro ou penhora nos casos de

prestaçcío de alimentos decorrentes de decisêío
judicial, ou aquiescência voluntária e ex-

^ pressa do servidor, nenhum desconto incidirá
sobre o vencimento, a remuneraçcío ou o pro
vento -

Parágrafo 1- - Mediante autorisaçáo do servidor , poderá
haver consignaçâfo de desontos em folha de pagamento, a favor de
terceiros, a critério da administração e com reposiçêío dos cus
tos, inclusive a favor de entidade de classe e sindical-

Parágrafo S- - A soma das consignações náo poderá exce
der a ^0*Á (quarenta por cento) da remuneração ou provento-

Art- 69- — As reposições e indenizações ao erário serêío
j~ descontadas em parcelas mensais nêto exceden-

tes á décima parte da remuneraçclo ou provento-

Art- 70- - ü Servidor público em débito com o erário,
qyg exonerado ou que tiver a sua dispo

nibilidade ou aposentadoria cassada, terá o prazo de 60 (sessen
ta) dias para quitá~lo-

Parágrafo liJnicos - A náo quitaçáo do débito no prazo
previsto implicará em sua inscrição em divida ativa-

Art- 71 - - ü vencimento, a remuneração e o provento nSfo
seráo objeto de arresto, seqüestro ou penho

ra, exceto nos casos de prestaçâfo de alimentos decorrentes de
deciscto judicial-

^ CAPITULOU

DAS VANTAGENS

Art- 7S- - Juntamente com o vencimento, poderêío ser pa-
gas ao servidor público as seguintes vanta

gens pecuniárias
I - indenizações;
II- auxílios; e
III—gratif icações

Parágrafo 1 - — As vantagens previstas neste artigo nêío
se incorporam ao vencimento básico, nem servir'ào de base para o
cálculo de outras vantagens-
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Parágrafo 2- - As indenizações e os auxílios pecuniários
ficam sujeitos à contribuiçâfo previdenciáriacom as ressalvas
previstas em Lei-

Art- 73- - As vantagens pecuniárias náo seráo computadas
nem acumuladas para efeito de concessáo de

quaisquer outros acréscimos pecuniários u1 teriores, sob o mesmo
título ou idêntico fundamento-

SEÇÃO I:

DAS INDENIZAÇÕES

Art- 74- - As diárias constituem uma forma de indeniza-

servidor público municipal-

SUBSEÇÃO I

DAS DIARIAS

Art- 75- - O servidor que, a serviço, se afastar de sua
sede, em caráter eventual ou transitório,

para outra localidade do Estado, ou fora dele, inclusive para o
Exterior, fará jus a passagens e diárias, para indenizar as des
pesas de pousada e alimentaçáo-

Parágrafo 1- - O valor das diárias será fixado por ato
do Chefe do Poder Executivo-

Parágrafo 2- ~ A diária será concedida por dia de afas
tamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento náo exi
gir pernoite fora da sede»

Parágrafo 3- - Excetuam-se da indenização os deslocamen
tos para Município limítrofe, assegurando-se o ressarcimento das
eventuais despesas com alimentaçáo-

Art- 76- - O servidor que receber diárias e náo se afas-
tar da sede, por qualquer motivo, fica obri

gado a restituí-las integralmente, no primeiro dia útil imediato
ao do recebimento-

Parágrafo Único: - Na hipótese de o servidor retornar à
sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento,
restituirá as diárias recebidas em excesso, em igual prazo-
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SEÇfíO II

DOS auxílios

Art» 77» - Serêío concedidos ao servidor municipal e / ou
à sua familia os seguintes auxilioss

I ~ auKi1io-transporte5
II - au>j i 1 io-f uneral j
III- auxi1io~fami1 iaj e
IV - auxilio alimentaçcío

SUBSEÇÃO I:

DO AUXILIO-TRANSPORTE

Art- 78» - O auxilio-transportej.na forma da legislação
federal do vale-transportej, será devido ao

servidor ativo, nos deslocamentos da residência para o trabalho e
do trabalho para a residência, nào estará sujeita a qualquer tri
buto, nâfo servirá de base para qualquer contribuição, inclusive
para previdência e não se incorporará a remuneração, a qualquer
titulo ou finalidade.

SUBSEÇÃO II:

DO AUXILIO-FUNERAL

Art- 79- - Ao cônjuge ou, na falta deste, à pessoa que
provar ter feito as despesas em virtude do

falecimento do servidor, será concedida, a título de auxílio-fu-
neral, a importância equivalente a um mês de remuneração, do ser
vidor falecido-

Parágrafo Único: - O pagamento será efetuado à vista da
apresentação da certidão de óbito pelo cônjuge ou pessoa a cujas
expensas houver sido realizado o funeral, ou procurador legalmen
te habilitdo-

Art- 80- - Em caso de falecimento do servidor fora do
local de trabalho, inclusive no exterior,

desde que a serviço, as despesas de transporte do corpo correrão
à conta dos recursos do tesouro do Município-

SUBSEÇAO III:

DO AUXILIO-FAMILIA
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Art— 81- ~ O au>í i 1 io—f amí 1 ia é devido ao servidor
Qj_i em disponibilidade.

ativo

Parágrafo Onico - Consideram-se dependentes econômicos
do servidor, para efeito de percepçáo de auxi1io-famí1 ia, os fi
lhos de qualquer condiçáo, inclusive, os enteados até 14 (ca
torze) anos de idade, ou, se inválidos, de
qualquer idade-

Art- 8S- — Náo se configura a dependência econômica
quando o beneficiário do auxi1io~fami1 ia

perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte , in
clusive pensáo ou provento de aposentadoria-

bos

Art- 83- — Quando o pai e a mSte forem servidores públi
COS, o auxi1io-fami1 ia será concedido a am-

Art- 84» - Equiparam-se ao pai e à máe os representantes
legais dos incapazes e as pessoas a cuja

guarda e manutençêío estiverem confiados, por autorizaçcío judici
al, os beneficiários do auxí1io-famí1 ia-

Art- 85- - O auxi1io-famí1 ia náo está sujeito a qualquer
tributo, nem servirá de base para qualquer

inclusive para previdência-contribuição,

deles-

Art- 86- - Em caso de acumulaçclo de cargos, o auxílio-
família será pago em relação a apenas um

Art» 87-

do Município)-

Cada cota de auxí1io-famí1 ia corresponderá a
0,5 (zero vírgula cinco) UFM ( Unidade Fiscal

SEÇÃO IIIs

DOS ADICIONAIS E DAS GRATIFICAÇÕES

Art- 88- - Além do vencimento básico e das vantagens
previstas nesta Lei, serão deferidos aos

servidores as seguintes gratificaçbess

I -

II -

III-

IV -

V -

VI -

gratif icação
gratif icação
gratif icação
de trabalho;
gratif icação
gratif icação
ou perigosa;
gratif icação
c i men to; e
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de função;
de férias;
por hora extraordinária

por trabalho
por atividade

noturno;
insalubre

de décimo—terceiro ven-



VII - gratif icaçcto por encargos especiais-

Parágrafo 1- — As gratificaçòes de que tratam os incisos
III, IV e V integrarêfo o provento de aposentadoria na forma pre
vista em lei -

Parágrafo 2- ~ As gratificações previstas nos incisos I,
II e VII náo integraráo o provento de inatividade-

Parágrafo 3- — As gratificações de que trata o inciso I,
integrará o provento de aposentadoria, desde que percebida, em
qualquer época, por um período igual ou superior a 60 (sessenta)
meses, sendo que destes, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses con
tinuados e ininterruptos, sob a égide do regime instituido por
esta lei-

SUBSEÇAO I:

DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

Art- 89- - A gratificação de funçáo é vantagem acessó-
ria ao vencimento do servidor, náo constitui

emprego e é atribuída pelo exercício de encargos de direçáo, che
fia, conforme dispuser a Lei de classificaçáo de cargos e salá
rios-

Art. 90- - As funções para as quais seráo atribuídas
gratificações, sua classificação, simbolo-

gia e valores serão estabelecidas em Lei-

Art- 91- - O servidor não poderá exercer, simultaneamen-
te, mais de uma função, bem como receber cu

mulativamente vantagens pecuniárias da mesma natureza, salvo as
exceções estabelecidas em Lei-

Art- 92- - A gratificação de função não se incorporará à
remuneração do servidor, sob qualquer hipó te

se-

SUBSEÇÃO II

DA GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS

Art- 93- - Independentemente de solicitação, por ocasião
das férias, será concedida ao servidor grati

ficação correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração percebida
no m§s em que se inicia o período de fruição-

Parágrafo 1 - - No caso de acumulação legal de cargos, a
gratificação de que trata este artigo será paga em relação a cada
um deles-

Parágrafo 2- - A gratificação de que trata este artigo
deverá ser paga integralmente e calculada sobre a remuneração do
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m§s do inicio da fruiçêíOp excluídas as parcelas decorrentes de
pagamentos atrasados, compreendendo~se eventuais diferenças no
m&s subsequente-

SUBSEÇÃO III

DA GRATIFICAÇÃO POR HORA EXTRAORDINARIA

DE TRABALHO

Art- 94- - Ao servidor será concedida gratif icaçêío por
hora extraordinária de trabalho, calculada

sobre as horas que excederem ao período normal de trabalho, até o
máximo de 2 (duas) horas diárias, as quais seráo remuneradas com
acréscimo de 505i (cinqüenta por cento) sobre o valor de hora no»—
mal de trabalho-

Parágrafo Onico» - Somente permitido serviço em hora
extraordinária para atender a situações excepcionais, mediante
autorização do Prefeito ou seu preposto-

SUBSEÇÃO IVs

DA GRATIFICAÇÃO POR

TRABALHO NOTURNO

Art- 95- - Trabalho noturno é aquele executado entre as
22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5

(cinco) horas do dia seguinte-
Art- 96- - Ao servidor cuja jornada de trabalho esteja

total ou parcialmente compreendida no perío

do indicado no artigo anterior, será concedida gratificação sobre
as horas de trabalho noturno, correspondente a 20% (vinte por
cento) de acréscimo sobre a hora diurna de trabalho-

SUBSEÇAO V s

DA GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE

INSALUBRE, OU PERIGOSA OU PENOSA

Art» 97- - Será concedida gratificaçáo por exercício em
atividades consideradas insalubres, ou peri

gosas ou penosas, ao servidor que execute atividade, ou que tra
balhe com habitualidade em local insalubre, ou em contato perma
nente com substâncias tóxicas, ou com risco de vida, ou com es
forço físico continuado- ^ ^ C
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Parágrafo Onico - A caracterizaçáo e a classificaçáo dos
graus de insalubridade ou de periculosidade, far~se—á através de
perícia., a cargo da área de saúde do Município, com a observância
federal pertinente-

Art- 98- - Serão consideradas atividades ou operações
insalubres aquelas que por sua natureza,

condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores a agen
tes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em
razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de expo
sição aos seus efeitos-

Art- 99- — A eliminação ou a neutralização da insalubri-
dade ocorrerá;

I - com a adoção de medidas que conservem
o ambiente de trabalho dentro dos li

mites de tolerância? e

II - com a utilização de equipamentos de
proteção individual ao servidor, que
diminuam a intensidade do agente a-
gressivo a limites de tolerância-

Art- 100 - ü exercício de trabalho em condições insalu-
bres, acima dos limites de tolerância estabe

lecidos, assegura a percepção de gratificação respectivamente de
A-OVf (quarenta por cento), B0% (vinte por cento) e 10% (dez por
cento) do valor do vencimento básico do servidor, segundo se
classifiquem os graus máximo, médio e mínimo.

Art- 101 - Sâo considerados atividades ou operações pe-
rigosas, na forma da Legislação Federal per

tinente, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho,
impliquem em contato permanente com inflamáveis ou explosivos em
condições de risco acentuado»

Parágrafo 1- - O trabalho em condições de periculosidade
assegura ao servidor uma gratificação de 30% (trinta por cento)
sobre seus vencimentos básico»

Parágrafo 2» - O servidor que pelas suas condições de
trabalho tiver direito a dois dos adicionais previstos nesta Sub
seção, deverá optar por um deles»

Art- 102 - O direito do servidor á gratificação de insa-
lubridade, de periculosidade ou penocidade,

cessará com a eliminação do risco á sua saúde ou integridade fí
sica, nos termos desta Subseção e das normas expedidas ou adota
das pelo Município-

Art- 103 - • adicional de atividades penosas será devido
aos servidores em exercício de atividade que
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o

exija esforço físico continuado, nas condições a serem estabele
cidas em Lei Federal»

Art- 10^ - Haverá permanente controle da atividade de
servidor em operaçáo ou local considerado

penoso, insalubre ou perigoso, instituindo o Município sistema
interno próprio de controle e prevenção de acidentes e medicina e
segurança do trabalho-

SUBSEÇfíO VI

DA BRATIFICAÇRO DE DÉCIMO-TERCEIRO VENCIMENTO

Art- 105 - Ao servidor ativo, inativo e aos pensionistas
será concedida gratificação de décimo-tercei-

ro vencimentos correspondente a 1/lE (um doze avos) da remunera
ção ou provento, por mês de exercício no respectivo ano-

Parágrafo 1- A gratificaçáo de décimo-terceiro vencimen
to será paga até o dia 20 (vinte) de Dezembro de cada ano, calcu
lada sempre sobre a remuneração ou provento desse mês, excluídas
as parcelas decorrentes de pagamento atrasados, ressalvados os
casos de proporcionalidade-

Parágrafo 2- A fraçáo igual ou superior a 15 (quinze)
dias será considerada como mês integral-

Parágrafo 3- Para efeito de proporcionalidade, o mês do
falecimento do servidor, qualquer que tenha sido a data do óbito
será considerado como integral.

Art- 106 - O servidor demitido náo fará jus à gratifica-
çáo de décimo-terceiro vencimento-

Parágrafo único - No ato de exnoreçáo à pedido, o servi
dor perceberá a gratif icaçêío de déc imo-tercei ro vencimento pro
porcionalmente aos meses de efetivo exercício durante o ano, cal
culada sobre a remuneração do mês da exoneração-

Art- 107 - No caso de acumulação legal de cargos, o ser-
vidor fará jus à percepção da gratificação de

décimo-terceiro vencimento em relação a cada um deles-

SUBSEÇÃO VII

DA GRATIFICAÇÃO POR

ENCARGOS ESPECIAIS

Art- 108 — Ao servidor poderá ser atribuída gratificação
pQ^- encargos especiais, decorrentes da parti

cipação em comissões ou grupos de trabalhos regularmente intituí-
dos e pelo exercício temporário de atribuições específicas adici
onais às atribuições normais do cargo, na forma de Decreto do
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Executivo -

CAPITULO III

DAS FÉRIAS

Art— 109 - Todo servidor fará jus, anualmente^ ao gozo
de um período de férias., com direito a todas

as vantagens;, como se em exercício estivesse-

Parágrafo 1- ~ Para cada período aquisitivo de férias,
seráo 12 (doze) meses de efetivo exercício contados sempre a par
tir da data da primeira investidura em cargo público, ou da data
do retorno, em caso de licenças ou afastamentos que gerem intet—
rupçáo na contagem de tempo para tal efeito-

Parágrafo 2- - As férias deveráo ser obrigatoriamente
usufruíadas até 30 dias antes do vencimento do segundo período
aquisitivo seguinte, de forma que neto acumule o servidor o direi
to ao gozo de 2 (duas) férias, em cuja circunstância dará direito
ao recebimento em dobro da respectiva remuneração-

Parágrafo 3- - É vedado faltar ao trabalho por conta de
férias, bem como compensar faltas com dias subtraídos do período
de férias a que fizer jus o servidor-

Parágrafo 4» - As férias nêfo poderão ser f racionadas-

Parágrafo 5- - É vedada a trasformaçâo do período de
férias em tempo de serviço- ^

Art- 110 - Após o decurso de cada período aquisitivo, o
servidor terá direito a férias, na seguinte

proporção;

- 30 (trinta) dias consecutivos, quando
, nâo houver faltado in just if icadamen te

ao serviço mais de 05 (cinco) vezes no
período?

11 - 24 (vinte e quatro) dias consecutivos,
quando houver faltado de Oó (seis) a 14
(quatorze) dias no período?

111 - 18 (dezoito) dias consecutivos, quando
houver faltado de 15 (quinze) a 23 (vin
te e trás) dias, no período? e

IV - 12 (doze) dias consecutivos, quando hou
ver faltado de 24 (vinte e quatro) as 29
(vinte e nove) dias, no período-

Av"t- 111 - Nâo será considerada como falta, para os efe-
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—•= it-os do artigo anterior, a ausência do ser

vidor em virtude das causas enumeradas no artigo 152-

Art» 112- - Nc(o terá direito a férias o servidor que;, no
decurso do período aquisitivo:

I - tiver permanecido em licença por aci
dente em serviço ou licença para tra
tamento de saúde, por mais de 6 (seis)
meses, embora descontínuos?

II - tiver obtido licença para tratamento
de saúde em pessoa da família , por
período superior a 3 (tres) meses,
embora descontínuos? e

III - tiver entrado em licença para tratar
de interesses particulares, por mais
de 30 ( trinta) dias-

Parágrafo 1- - Iniciar-se-á o decurso de novo período
aquisitivo quando, após a ocorrência de qualquer das condições
prevista neste artigo, o servidor retornar ao serviço-

CAPITULO IV

DAS LICENÇAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art» 113- - Ao servidor conceder-se-áo o seguintes tipos
de licença:

I - licença para tratamento de saúde
acidente de serviço?

e por

II - licença á gestante?

III - licença à adotante?

IV - licença à paternidade?

V - licença por motivo de doença em
da família?

pessoa
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VI — licença quando convocado para o serviço
mi 1i tar;

VII - licença para concorrer a cargo eletivoj

VIII -- licença para tratar de interesses par
ticulares? e

IX - licença para desempenho de mandato
c1assista-

Parágrafo 1 - - As licenças previstas nos incisos 1;, II e
V seráo precedidas de perícia por junta médica oficial-

Parágrafo 2- - As licenças constantes nos incisos VIII
e IX, só serclo examinadas quando tratar-se de servidor estável ou
admitido com base em legislaçcío anterior à Constituiçâto Federal
de 1988-

Art- 114- - A licença de que trata o inciso I será sem-
py-g concedida por período de duração maxima

de até 90 (noventa) dias, prorrogáveis tantas vezes necessárias,
observado o disposto no artigo 181-

Parágrafo üJnico- - Findo o prazo de 90 (noventa) dias da
licença a que alude o "caput" deste artigo, o servidor retornará
ao exercício do seu cargo ou poderá submeter-se a nova perícia ,
e o laudo médico concluirá pela sua volta ao serviço, pela pror
rogação da licença , pela readaptação, ou pela aposentadoria-

Art- 115- - Verificando-se , como resultado da perícia
feita pela junta médica oficial, redução da

capacidade física do servidor, ou estado de saúde que impossibi
lite ou desaconselhe o exercício das atribuições inerentes ao seu
cargo, e desde que não se configure a necessidade de aposentado
ria nem de licença para tratamento de saúde, poderá o servidor
ser readaptado em cargo diferente, sem que essa readaptação lhe
acarrete qualquer prejuízo de vencimento básico e vantagem pesso
ais -

Art" 116- - O tempo necessário à perícia médica será
considerado como de licença remune

rada, desde que não exceda a 8 ( dois) dias úteis-

Art- 117- - A licença para tratamento de saúde pode ser
prorrogada a pedido ou de ofício-

Parágrafo 1- - O pedido deve ser apresentado até 48
(quarenta e oito) horas antes de findo o prazo da licença? se
indeferido, conta-se como de licença o período compreendido entre
a data do término e a do conhecimento oficial do despacho denega-
tó r i o -

Parágrafo 8- - Quando o pedido de prorrogação for apre
sentado depois de findo o prazo da licença , não se conta como de
licença o período compreendido entre o dia de ^eu término e o do
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conhecimento oficial do despacho, devendo a mesma ter início na
data da avaliaçcío do periciando e da emisscto do respectivo laudo
concessório-

Art» 118» A licença a que se refere o artigo 113,
yjj será concedida na forma estabe

lecida pela legislação eleitoral»

Art- 119- - Ao servidor investido exclusivamente em car-
gQ comissão, não se aplicam as licenças

previstas nos Incisos V a IX do artigo 113-

SEÇÃO II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO

DE SAODE E POR ACIDENTE EM

SERVIÇO

Art» lEO» -Será concedida ao servidor licença para tra-
tamento de saúde, a pedido ou de ofício , com

base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração, na forma do
artigo 11-^»

Parágrafo 1» - Para concessão da licença, a perícia deve
ser feita por junta médica oficial»

Parágrafo S» - O servidor, ou seu representante, no pra
zo máximo de ^8 ( quarenta e oito) horas , a contar da data da
realização da perícia médica, deverá apresentar à chefia imedia
ta o comprovante da licença para tratamento de saúde»

Art» lEl» - O servidor não poderá permanecer em licença
para tratamento de saúde por prazo superior

a 84 (vinte e quatro) meses, exceto nos casos considerados recu
peráveis, e em que, a critério da junta médica oficial, esse pra
zo poderá ser prorrogado»

Parágrafo Onico» - Expirado o prazo do presente artigo,
o servidor será submetido a nova perícia e aposentado, se julgado
inválido para o serviço público e se não puder ser readaptado»

Art- 188- - Os critérios de avaliação e indicação pela
aposentadoria imediata do servidor, por

invalidez, são de competência única e exclusiva da junta médica
of ic ial»

Parágrafo ünico- - Na hipótese de que trata este artigo,
a perícia será feita por uma junta médica oficial de pelo menos 3
(tres) médicos»

Art» 183» - Considerado apto , em perícia médica, o ser-
vidor reassumirá o exercicio, sob pena de
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serem cómputâdos como faltas os dias de ausência-

Art- 1S4- - No curso de licença, poderá o servidor re-
querer nova perícia, caso se julgue em con-

diçÊJes de reassumir o exercício ou com direito à aposentadoria
resguardando—se a decisão da junta médica oficial, no pronuncia
mento concernente ao caso-

Art- 1S5- - O servidor acometido de patologias incompa-
tíveis com o serviço, com base na medicina

especializada, conforme apurado em perícia médica, será compulso-
riamente licenciado, com direito à percepçêío da remuneração ine
rente ao cargo-

Parágrafo Onico- - Para verificação das patologias indi
cadas neste artigo, a perícia médica será feita obrigatoriamente
por junta médica oficial, podendo o servidor pedir novos exames
de laboratório, caso náo se conforme com o laudo-

lacione

Art- 1S6- - Será licenciado, com remuneração integral
servidor acidentado em serviço •

o

Art- 1H7- — Configura acidente em serviço o dano físico
QLt mental sofrido pelo servidor e que se re—

mediata ou imediatamente, com o exercício do cargo-

Parágrafo liUnico- - Equipara-se ao acidente em serviço ,
o dano decorrente de agressáo sofrida e náo provocada pelo servi
dor, no exercício do cargo-

SEÇAO III

DA LICENÇA A GESTANTE

Art- leS-

vos, sem prejuízo
mente instruído-

- Será concedida a licença à servidora gestan
te por ISO (cento e vinte dias) consecuti-

da remuneraçâfo, mediante requerimento devida-

Parágrafo 1- — A licença poderá ter início a partir do
oitavo mês de gestaçcío, mediante atestado médico-

Parágrafo 2- - A partir do oitavo mes de gestaçáo , n^o
será concedida licença para tratamento de saúde, impondo-se a
concesscto da licença à gestante-

ça terá
Parágrafo 3- - No caso de nascimento prematuro

início a partir do dia imediato ao parto-
a licen-

Parágrafo 4- - No caso de natimorto, decorridos 30
(trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médi
CO e, se julgada apta, reassumirá o exercício-
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Art. 1S9- ~ Para amamentar o
^ (seis) meses,

direi to s, durante a jornada de trabalho
meia hora cada, nâto cumu lati vos-

p ró p r i o filho, até a idade
a servidora lactante terá

a H (dois) descansos, de

SEÇÃO IV

DA LICENÇA A ADOTANTE

Art- 130- - A servidora que adotar ou obtiver guarda
judicial de criança com até 6 (seis) meses

de idade, será concedida licença de 90 (noventa) dias para ajus
tamento do adotado ao novo lar-

Parágrafo 1 - - No caso de adoçáo ou guarda judicial de
criança com mais de 6 (seis) meses até 1 (um) ano de idade, a
licença de que trata este artigo será de 45 ( quarenta e cinco )
dias -

Parágrafo E- — A servidora deverá requerer
instruindo-a com a documentaçSlo correspondente-

a licença,

SEÇÃO V

DA LICENÇA-PATERNIDADE

Art- 131- - Será concedida 1icença-paternidade ao servi-
dor, por 5 ( cinco ) dias consecutivos, sem

prejuiso da remuneraçâfo , a contar da data do nascimento do fi
lho -

SEÇÃO VI

DA LICENÇA POR MOTIVO

DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art 13S- - Poderá ser concedida licença ao servidor por
motivo de doença do cônjuge, pais e filhos,

mediante comprovação médica

Parágrafo 1» - A licença somente será deferida se a ass-
sistência direta do servidor for indispensável e nc(o puder ser
prestada simultaneamente com o exercício do cargo, o que deverá
ser acompanhado através do organismo de assistência social do
Munic ípio-

Parágrafo S- - A licença será concedida, com a remunera—
Çclo do cargo efetivo, até 30 (trinta ) dias, consecutivos ou náo,
no período de 1 (um)ano? excedendo esse prazo, com dois terços da
remuneração, até 3 (três) meses, quando cessa o direito a este
tipo de licença pela mesma causa-
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se refere o parágrafo anteriorf qLndrse^tratar"'de"s '̂'̂ ^d° ^ ''"®
ponsável legal, que presta efetiva assistgncil í nLí
Til'ç:^o°l clinica, e / ou laboratorial, oedfan^T^ata-liaçao e conclusSfo do sistema nor-ir-i^i a "««aianre ava-
ao que estabelece o parágrafo primeiro. obedecendo

médica
Parágrafo 4. - Adoença será comprovada perante perícia

SEÇÃO VII

DA LICENÇA PARA 0 SERVIÇO MILITAR

Art- 133. - Ao servidor que for convocado para o serviço
^4--^ . , . ^

nça nacional, se
sico e vantaq&ns pessoais

mor,4-„ 1- - fl licBnçá Será concedida à vista do docu-
Sríei nr^ASvr^drrrr^a® incorporação e segundo dispositivose al^eraç^rS ocor^rL?"" ° ~

Parágrafo S. - Ao servidor desincorporado concerde-se-á

ci:io'do reassuma o exer-cicio do seu cargo, e, se a ausência exceder a esse prazo, será
decretada a demissão por abandono de cargo, na forma desta Lei.

—á—^ 4 1 • ^ i-s • '-rt w V

SEÇÃO VIII

DA LICENÇA PARA CONCORRER

S A CARBO ELETIVO
r<

Art. 134. - O servidor terá direito a licença remunera-
~ •" ^ partir do registro da sua candidaturae até o dia seguinte ao da eleiçáo, como se em efetivo exercício

estivesse, para promoção de sua campanha a mandato eletivo, na
forma da legislação eleitoral.

Parágrafo único - Para obtenção da licença a que se re
fere este artigo, é suficiente a apresentação da certidão do re
gistro da candidatura, fornecida pelo cartório eleitoral.

SEÇRO

Oft tlCENÇft tratar de
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ASSUNTO PARTICULARES

Art- 135- - A critério da AdministraçcíOj, poderá ser con-
cedida ao servidor estável licença para tra

tar de assuntos particulares pelo prazo de até S (dois) anos con
secutivos, sem remuneraçâto, nSfo se computando o tempo dg licgnça
para nenhum efeito- '

Parágrafo 1- - Náo será concedida a licença para tratar
de assuntos particulares quando tal concessáo implicar em nova
contrataçcto ou nomeação de outro servido para a funçSto-

Parágrafo 2.-0 servidor aguardará em exercício a con
cessão da licença-

Parágrafo 3- - A licença poderá ser interrompida a qual
quer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço pú-
blico-

Parágrafo 4- - Náo se concederá nova licença antes de
decorridos 2 (dois) anos do término da anterior-

Art- 136- - Náo será concedida licença para tratar de
assuntos particulares quando julgado inconve

niente para o serviço, transferido ou provido por nomeação, re-
versáo, reintegraçêfo ou aproveitamento, antes de assumir o res
pectivo exercício-

Parágrafo único - Náo se concederá, igualmente, licença
para tratar de assuntos particulares o servidor que, a qualquer
titulo, esteja ainda obrigado a indenizaçâro ou devoluçáo aos co
fres públicos, ou débito com a instituição de previdência munici
pal, bem como respondendo a procedimento disciplinar administra-
ti vo-

Art- 137- - O servidor que entrar em gozo da licença de
qQe trata esta seç^o, perderá qualquer di-

reito sobre a sua lotaçáo original, restando-lhe, quando do seu
retorno, aguardar nova designação, segundo os interesses da admi-
nistraçcto-

SEÇAO X

DA LICENÇA PARA DESEMPENHO

DE MANDATO CLASSISTA

Art- 138- — É assegurado ao servidor público o direito a
para o desempenho de mandato de sin

dicato representativo da categoria sem prejuízo dos seus direi
tos, inclusive, do seu vencimentos e vantagens permanentes con
quistadas -

Parágrafo 1- - Somente poderâTo ser licenciados servido-
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res públicos eleitos para cargos de direção na referida entidade,
até o máximo de 4 (quatro)-

Parágrafo E. ~ A licença terá duraçâto igual à do manda
to, podendo ser prorrogada uma única vez, no caso de reeleiçáo.

CAPITULO V

AFASTAMENTO

Art- 139- - Mediante autorização formal da autoridade
competente, o servidor poderá afasta»—se do

seu cargo efetivo, nos casos previstos no artigo S5 desta Lei e
conforme trata este capítulo-

Art- 1^0- - O afastamento para freqüentar curso de pós-
graduaçâfo, aperfeiçoamento ou atualização,

na área de formaçâfo do cargo ou de interesse da administração
municipal, previsto no inciso V, do artigo S5, nào poderá exceder
a 6 (seis) meses, contínuos ou alternados-

Art- 141- - • servidor que tiver sido beneficiado pelo
afastamento a que se refere o inciso V, do

art- S5, somente poderá obter autorização para outro, após E
(dois) anos de efetivo exercício no serviço público municipal-

Parágrafo Único: - Nâío seráo analisados pedidos para
freqüentar curso servidores nâto estáveis e nâfo efetivos-

Art- 14E- - Ao servidor beneficiado pelos afastamentos a
que se referem os incisos V e VI, do art-

E5,nâo se permitirá exoneração, transferê^ncia, licença para tra-
tar de assuntos particulares ou aposentadoria voluntária, antes
de decorrido o prazo previsto neste artigo, ressalvada a hipótese
de ressarcimento integral das despesas ocasionadas com o afasta
mento, corrigidas monetariamente:

I - doze (lE) meses, se a duraçeío do afasta
mento tiver sido igual ou inferior a 60
(sessenta) dias-

II - vinte e quatro (E4) meses, se a duraçâlo
tiver sido superior a 60 (sessenta) di
as -

Parágrafo IDnico- - No caso de aposentadoria voluntária,
durante o período a que se refere este artigo, o ressarcimento
poderá ser efetuado na forma prevista no artigo 69- A
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SEçm I

DO AFASTAMENTO A DISPOSIÇÃO
DE OUTRO OROAO OU ENTIDADE

Art- 143. - No superior interesse da AdministraçSlo Pú-
blica, fica facultado ao Executivo Munici

pal autorizar a cessSío ou permuta de servidores a órgSro ou enti
dades do Município ou a órgclo Estaduais e Federais sediados no
Mun i c í p i o.

SEÇÃO II

DO AFASTAMENTO PARA EXERCER

MANDATO ELETIVO

Art. 144. - Ao servidor será concedido afastamento para
exercício de mandato eletivo, com observân

cia das seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal,
estadual ou municipal, ficará afastado
do seu cargo;

II - investido no mandato de Prefeito, será
afastado do cargo, sendo-lhe facultado
optar por sua remuneração;

111 - investido no mandato de vereador, ha
vendo compatibilidade de horários,
perceberá as vantagens de seu cargo
eletivo, e, nâo havendo compatibilida-
de, será aplicada a norma do inciso
anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento
para o exercício de mandato eletivo, seu
tempo de serviço será contado para todos
os efeitos legais, exceto para promoção
por merecimento; e

V - para efeito de benefício previdenciário,
no caso de afastamento, os valores serão
determinados como se no exercício esti

vesse .
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ocupante

SEÇftO III!

DO AFASTAMENTO PARA EXERCER

CARGO EM COMISSÃO

Art- lA5-~ O servidor empossado em cargo em comisscío
será afastado do cargo efetivo de que é

Parágrafo 1- - O servidor poderá optar pela percepçâto do
vencimento do cargo em comissáo ou pela percepçâto do vencimento.

Parágrafo S- - Quando exonerado do cargo em comissâto, o
servidor retornará ao seu cargo de origem, automaticamente-

Parágrafo 3- - Enquanto ocupar cargo em comissâto, o sei—
vidor fará jus a todas as vantagens inerentes ao seu cargo de

' carreira, como se nele permanecesse-

Art. 1A6. - ü servidor vinculado ao regime desta Lei,
que acumular licitamente S (dois) cargos

de carreira, quando investido em cargo em comissâto, ficará afas
tado de ambos os cargos efetivos, recebendo a remuneração desses
cargos ou, por opçáo, a do cargo em comissâto*

Parágrafo Elnico- - Havendo compatibilidade de horário em
relaçáo a um dos cargos de carreira e o exercício de cargo em
comisscto, poderá haver o exercício de ambos, concomi tan temente-

SEÇÃO IVs

DOS AFASTAMENTOS PARA FREQÜENTAR CURSO

DE POS-BRADÜAÇAO, APERFEIÇOAMENTO OU ATUALIZAÇAO

Art" 1^7. - Mediante processo regular, na forma de re-
gulamento próprio, poderá ser concedido

afastamento ao servidor estável, matriculado em curso de pós-
graduaçeto, aperfeiçoamento ou atualizaçeto , a realizar-se fora da
localidade onde exercer as atribuiç&es do seu cargo-

Parágrafo 1 - - O curso de pó&-graduaçâ(o, aperfeiçoamento
ou atualização deverá visar ao melhor aproveitamento do servidor
no serviço público e guardar relaçáo direta com as atribuiç&es
inerentes ao cargo efetivo por ele ocupado.

Parágrafo £- - No caso de acumulaçáo legal de cargos,
quando o afastamento for julgado do interesse da administraçcTo ,
apenas no tocante a um deles, o servidor somente poderá afastai—
se com perda dos vencimentos e vantagens do outro cargo-

Parágrafo 3- - Realizando-se o curso no Município, ou em
outra cidade da circunvizinhança e de fácil acesso, em lugar do
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afastamento será concedida simples dispensa do expediente, pelo
tempo necessário à freqüência regular do curso-^

Parágrafo - Ao findai—se o período de afastamento
concedido, para o curso de pós-graduaçáo, aperfeiçoamento ou atu
alização, o servidor deverá apresentar comprovaçefo de freqüência
e aproveitamento no curso à que foi autorizado, à unidade de re
cursos humanos, para fins de registro em seus apontamentos funci
onais, sob pena de ressarcimento integral das despesas ocasiona
das com o afastamento, corrigidas monetariamente-

Parágrafo 5» - Na concessáo do afastamento de que trata
este artigo, observar-se-á o disposto nos artigos 139 a 14S-

SEÇfíO V:

DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU REPRESENTAÇÃO
OFICIAL DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO

Art- 148- - O servidor será afastado do exercício do seu

cargo , sem prejuízo da remuneração e das
vantagens e direitos inerentes ao cargo, para estudo ou represen-
taçcío oficial determinado pela administração,no exterior ou em
qualquer parte do território nacional, pelo prazo correspondente-

CAPITULO VI

DAS CONCESSÕES

Art- 149- - Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor
público ausentar-se do serviços
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I - por 1 (um) dia, em cada IS (doze)
meses de trabalho, para doaçâlo vo
luntária de sangue, devidamente
comprovada;

II - por 5 (cinco) dias,consecutivos, por
motivo de :

a) casamento ; e
b) falecimento de cSnjuge, pais,

filho(s), irmâlo ou pessoa que
declaradamente viva sob sua de

pendência econômica;

III - pelo tempo que despender no cumpri
mento de convocaçáo para depor em



juizo;

IV ~ até S (dois) dias, consecutivos ou nêío,
para o fim de se alistar como eleitor,
nos termos da lei respectiva.

CAPITULO VIIs

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art- 150. - Computar-se-á, para todos os efeitos legais,
o tempo de serviço prestado à Administraçâlo

Direta, Autárquica e fundacional do Município.

Art. 151. - A apuraçáo do tempo de serviço será feita em
dias , que seráo convertidos em anos, consi-

)' derado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo Onico - Feita a conversão, os dias restantes,
até 188 (cento e oitenta e dois), nâro serâro computados, arredon
dando-se para (um) ano quando excederem este número, para efeito
da aposentadoria.

Art. 158. - Será considerado como de efetivo exercício o
afastamento em virtude des

I - férias;

II - casamento, por 5 (cinco dias consecuti
vos );

III - luto por falecimento de cSnjuge, pais e
filhos, por 5 (cinco) dias consecuti
vos;

IV - convocaçáo para o serviço militar;

V - júri e outros serviços obrigatórios por
lei;

VI — exercício de cargo ou funçSto de governo,
administração, por designaçSío da autori
dade competente, inclusive autarquias,
sociedades de economia mista, empresas
públicas e fundaçòes, instituídas e man
tidas pelo poder público;

VII - recesso escolar em que nSío tenha havido
convocaçclo formal para o trabalho, no
ensino de 1. e 8. graus;

VIII - exercício de mandato eletivo federal,
estadual ou municipal;
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Jr IX
X

XI

XII

XIII

XIV

XV

XVI

XVII

XVIII

XIX

licença para tratamento de saúde;
licença à servidora gestante;
licença à servidora adotante;
1icença-paternidade;
licença por motivo de doença em pessoa da
família, até 180 (cento e oitenta) dias
num decênio;
licença para o exercício de mandato cias-
sista;
exercício de cargo em comissâío;
participaçelo em programas de treinamento
regularmente instituído pela Administra
çâío;
faltas injustificadas, nS(o excedentes a
5(cinco) dias, durante um decênio;
licença para concorrer a cargo eletivo;
afastamento à disposiçêlo de outro órgâfo ou
entidade-

Parágrafo Onicos - é considerado como de efetivo exercí
cio para todos os efeitos legais, o período compreendido entre a
data do laudo que determinar o afastamento definitivo do servidor
e a publicaçcío da respectiva aposentadoria, desde que esse perío
do nâo ultrapasse a 90 (noventa) dias-

CISO

mos-

Art. 153 - Constai—se-á para efeito de aposentadoria e
disponibilidade, apenas:

I - o tempo de serviço prestado ao municí
pio;

II - do afastamento para exercer mandato
eletivo;

III - o tempo correspondente ao desempenho de
mandato eletivo federal, estadual, mu
nicipal, anterior ao ingresso no servi
ço público municipal;

IV - o tempo de serviço em atividade privada
vinculado á previdência social federal-

Parágrafo 1« - O tempo de serviço a que se refere o in-
I deste artigo nSlo poderá ser contado com quaisquer acrésci-

Parágrafo S- - O tempo em que o servidor esteve aposen
tado ou em disponibilidade será apenas contado para nova aposen
tadoria ou disponibi1idade-

Parágrafo 3. - Será em dobro o tempo de serviço prestado
às Forças Armadas em operaçòes de guerra-

Parágrafo - é vedada a contagem acumulativa de tempo
de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou fun—
çào de órgào ou entidades dos Poderes da Uniào, Estado, Distrito
Federal e Municipal, autarquia, fundaçêco pública, sociedade de
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economia mista ou empresa pública-

CAPITULO VIII

DO DIREITO DE PETIÇfiO

Art 15^ É assegurado ao servidor público o direito
de requerer aos Poderes Públicos, em defesa

de direito ou de interesse legitimo-

Art- 155- - O requerimento será dirigido à autoridade
competente para decidi-lo e encaminhado por

intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o re
querente -

Art- 156- - Cabe pedido de reconsideração à autoridade
que houver expedido o ato ou proferido a

primeira decisèio,nc(o podendo ser renovado-

Parágrafo Ülnico- - O requerimento e o pedido de reconsi
deração de que tratam os artigos anteriores deverêío ser despacha
dos no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trina)
dias-

Art- 157- - O prazo para interposiçc(o do pedido de re-
consideraçêfo é de 10 (dez) dias, a contar

da publicaçâfo ou da ci€^ncia, pelo interessado, da decisáo recoi—
rida-

Parágrafo Onico- - Em caso de provimento do pedido de
reconsideração os efeitos da decisáo retroagirâfo á data do ato
impugnado-

Art- 158- - O direito de requerer prescreve:

I - em 5(cinco) anos, quanto aos atos de
demissão e de cassaçáo de disponibili
dade ou que afetem interesse patrimo
nial e créditos resultantes das rela-

çbes de trabalho; e

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais
casos, salvo quando outro prazo for fi
xado em lei-

Parágrafo 1- - O prazo de prescrição será contado da
data da publicação do ato impugnado ou da data da ciência, pelo
interessado, quando o ato nSlo for publ içado-
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Art- 159- - O pedido de reconsideração, quando cabí-
vel, interrompe a prescrição-

Parágrafo Único- - Interrompida a prescrição, o prazo
recomeçará a correr pelo restante, no dia em que cessar a inte»—
rupção-

Art- 160- - Para o exercício do direito de petição, será
assegurada vista do processo ou documento,

na repartição, ao servidor público ou a procurador por ele cons
titui do -

dâde-

Art- 161- - A Administração deverá rever seus atos, a
qualquer tempo, quando eivados de ilegali-

U L O IV

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPITULO

DOS DEVERES

Art- 16E- - São deveres do servidor público:

>^1 - exercer com zelo e dedicação as atri-
^ buiçCDes do cargo;

jl sey- leal às instituiç&es a que servir;

III - observar as normas legais e regulamenta-
res;

IV - cumprir as ordens superiores, exceto
quando manifestamente ilegal;

- atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as

informaç&es requeridas, ressalvadas
as protegidas por sigilo;

b) à expedição de certidOes requeridas
para defesa de direito ou esclareci
mento de situaçães de interesse pes
soal; e

c) às requisiç&es para a defesa da Fa
zenda Pública-

•7
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VI - levar ao conhecimento da autoridade su

perior as irregularidades de que tiver
ciência em razcfo do cargo;

VII - zelar pela economia do material e a con
servação do patrimônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assuntos da repar-
tiçe(o:

X" IX - manter conduta compatível com a moralida
de administrativa;

X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas-

CAPITULO II

DAS PROIBIÇÕES

Art- 163- - Ao servidor público é proibido:

I - ausentar-se do serviço durante o expe
diente, sem prévia autorizaçc(o do che
fe imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da auto
ridade competente, qualquer documento
ou objeto da repartição;

III - opor resistência injustificada ao an
damento de documentos e processos ou
execução de serviços;

IV - promover manifestações de apreço ou
desapreço no recinto da repartição;

V - referir-se de modo depreciativo ou
desrespeitoso às autoridades públicas
ou aos atos do Poder Público, mediante
manifestação escrita ou oral;

VI - delegar a pessoa estranha à repartição,
fora dos casos previstos em lei, o de
sempenho de cargo que seja de sua compe
tência ou de seu subordinado;

VII -valei—se do cargo para lograr proveito
pessoal ou de outrem, em detrimento da
dignidade da função pública;

VIII - receber propina, comissão ou vantagem de
qualquer espécie, em razão de suas atri
buições;

IX — praticar usura sob qualquer de suas foi—
mas;
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X

XI

XII

XIII

- proceder de forma desidiosa;
- cometer a outro servidor atribuiçOes
astranhas às do cargo que ocupa, exceto
em situaçbes de emergência e transitó-
rias-

- utilizar pessoal ou recursos materiais
da repartição em serviço ou atividade
particular; e

- exercer quaisquer atividade que sejam
incompatíveis com o exercício do cargo
ou função e com o horário de trabalho-

CAPITULO III

DA ACÜMÜLAÇAO

Art- 164- - Ressalvados os casos previstos na Constitui-
çcto Federal, é vedada a acumulação remunera

da de cargos públicos, exceto:

I - a de S <dois) cargos privativos de pro-
f essor ;

II — a de 1 (um) cargo de professor com outro
técnico ou científico; e

III - a de 2 (dois) cargos privativos de médi
co -

Paragrafo 1- - Em qualquer dos casos, a acumulação so
mente é permitida quando haja compatibilidade de horário-

Parágrafo 2- - A proibição de acumular estende-se a car
gos, empregos e funçbes em autarquias, fundaçães públicas, empre
sas públicas, sociedades de economia mista da União, dos Estados
e dos Municípios-

Art- 165- - O servidor público não poderá exercer mais
de um cargo em comissão, nem ser remunerado

pela participação em órgão de deliberação coletiva-

Parágrafo lüinico - o servidor público que estiver parti
cipando de órgão de deliberação coletiva, quando de avaliação de
desempenho, ficará desta dispensado recebendo o mérito necessário
para o recebimento do respectivo benefício funcional-

Art- 166- - O servidor aposentado, quando no exercício
de mandato eletivo ou de cargo em comissão.
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poderá perceber a remuneraçâfo dessa atividade acumulati vãmente
com os proventos de aposentadoria-

Art- 167- - Verificada, em processo administrativo, a
existência de acumulação ilícita, o servi

dor será obrigado a optar por um dos cargos, no prazo improrrogá
vel de 2^ (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da comu-
nicaçâío-

Parágrafo 1- - Náo procedendo a opçâfo, no prazo estipu
lado neste artigo, será suspenso o pagamento de ambos os cargos-

Art- 168- - Ressalvado o caso de substituição, o servi-
dor nê(o pode receber, simultaneamente, mais

de uma funçclo de chefia, bem como receber, comu lati vãmente, van
tagens pecuniárias da mesma natureza-

Art- 169- - Nâ(o se compreende na proibiçáo de acumular a
percepção:

I - conjunta, de pensão civil e militarj
II - de pens&es com vencimento básico ou re

muneração;
III - de pensbes com vencimento básico de dis

ponibilidade ou proventos de aposentado
ria;

IV - de proventos resultantes de cargos le
galmente acumuláveis; e

V - de proventos com vencimento básico ou
remuneração, nos casos de acumulação
legal -

CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Art- 170- - O servidor público responde civil, penal e
administrativamente pelo exercício irregu

lar de suas atribuiçbes-

Art- 171- - A responsabilidade civil decorre do ato o-
missivo ou comissivo, doloso ou culposo,

que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros-

Parágrafo 1- - A indenização de prejuízo causado ao erá
rio poderá ser liquidada na forma prevista no art- 69-

Parágrafo S- - tratando-se de danos causados a tercei
ros, responderá o servidor público perante a Fazenda Pública, em
ação regressiva-
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Parágrafo 3- ~ A obrigaçáo de reparar o dano estende-se
aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do va
lor da herança recebida-

Art- 17S- - A responsabilidade penal abrange os crimes e
contravenções imputadas ao servidor público,

A responsabilidade administrativa resulta de
ato omissivo ou comissivo no desempenho do

nessa qual idade-

Art. 173.

cargo ou funçSlo-

Art- 174.

entre si.

As sanções civis, penais e administrativas
podercfo acumulai—se, sendo independentes

Art. 175. - A responsabilidade civil ou administrativa
(jo servidor público será afastada no caso

de absolviçáo criminal que negue a existência de fato ou a sua
autoria.

CAPITULO V

DAS PENALIDADES

Art. 176- - Sáo penalidades disciplinares:

Art. 177.
radas a natureza da infraçSío cometida, os

danos que dela provierem para o serviço público, as circunstân
cias agravantes ou atenuantes e os ascendentes funcionais.

Parágrafo Único- - A destituição de funçõo de chefia
terá por fundamento a falta de exaçõo no cumprimento do dever-

Art- 178- - A advertência será aplicada por escrito, nos
casos de violaçêío de proibição constante do

art- 162, incisos I a VIII, e de inobservância de dever funcional
previsto em lei, regulamento ou norma interna-

Art- 179- - A suspensão será aplicada em caso de reinci-

I - advertência;
II - suspensão;

III - demissão;
IV - destituição de cargo em comissão; e

VII - cassação de aposentadoria ou disponi-
bi1 idade-

- Na aplicação das penalidades serão conside-
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dência das faltas punidas com adverti^ncia e

de violaçSfo das demais proibiç&es que nêlo tipifiquem infraçâío
sujeita a penalidade de demissão, n&o podendo, exceder de 90 (no
venta dias)-

Parágrafo 1 - - O servidor suspenso perderá o vencimento
básico e todas as vantagens pessoais decorrentes do cargo-

Art- 180- - A demissáo será aplicada nos seguintes ca-
sos:

I - crime contra a administração pública;

II - abandono de cargo;

III - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;

V - incontinincia pública e conduta escan
dalosa;

VI - insubordinação grave em serviço;

VII - ofensa física, em serviço, a servidor
ou a particular, salvo em legitima
defesa própria ou de outrem;

VIII - aplicação irregular de dinheiros públi
cos;

IX - revelação de segredo apropriado em ra
zão do cargo;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação
do patrimônio municipal;

XI - corrupção ativa ou passiva;

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos,
ou funçbes públicas;

XIII - transgressão do artigo 163, incisos VIII
a XIII;

XIV - condenação criminal irrecorrível;e
XV - embriaguez habitual em serviço-

Art- 181- - A acumulação de que trata o inciso XII do
artigo anterior acarreta a demissão de um

dos cargos, empregos ou funções, dando-se ao servidor o prazo de
24 (vinte e quatro) horas para opção-

Art- 182- - A demissão nos casos dos incisos IV, VIII, X
e XI do art- 180 implica na indisponibi1 ida

de dos bens do servidor e o ressarcimento ao erário, sem juízo da
ação penal cabível-
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Art- 183- - Configura abandono de cargo a ausência in-
tencional do servidor público ao serviço,

por mais de 30 (trinta) dias consecutivos-

Art- 184- - Entende-se por inassiduidade habitual a fal-
ta ao serviço, sem causa justificada, por 30

(trinta> dias, interpoladamente, durante o período de IS (doze)
meses•

Art- 185- - O ato de imposiçâro da penalidade mencionará
sempre o fundamento legal e a causa da san

ção disciplinar-

Art- 186- - As penalidades disciplinares serêfo aplica-
dass

pelo Prefeito Municipal, as de demis
são, cassaçáo de aposentadoria ou de
disponibi1 idade;

II - pelo Secretário Municipal ou autoridade
equivalente, a de suspensáo;

III - pelo chefe da repartiçclo e outras
autoridades, na forma dos respectivos
regimentos ou regulamentos, nos casos
de advertência; e

IV - pela autoridade que houver feito a no-
meaçâ[o, quando se tratar de destituição
de cargo efetivo-

Art- 187- - A demissclo por infringência do art- 180,
inciso X, incompatibi1iza o ex-servidor

para nova investidura em cargo ou função pública municipal, pelo
prazo mínimo de 80 (vinte) anos-

Parágrafo ünico- - NSlo poderá retornar ao serviço públi
co municipal o servidor que for demitido por infringência do art-
180, incisos I, IV, VIII, X e XI-

Art- 188- - Será cassada a aposentadoria ou a disponibi-
lidade, se ficar provado que o inativo,

quando em atividade, ou o servidor em disponibilidade cometeu
falta punível com pena de demissêlo-

Parágrafo 1- - Será igualmente cassada a disponibilidade
do servidor que nâto assumir, no prazo legal, o exercício do cargo
ou funçêro em que for aproveitado, de acordo com os dispositivos
desta Lei-

Parágrafo 8- - A cassação de aposentadoria ou de dispo
nibilidade, fundamentada no disposto no " caput" deste artigo,
caracteriza pena de demissáo-
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Art- 189- -- A aç^o disciplinar prescreverá:

I — em 5 (cinco) anos, quanto às infraçCJes
puniveis com demissào, cassaçào de apo
sentadoria, cassaçào de disponibilidade
e destituição de funçào;

II - em 8 (dois) anos, quanto à suspensào ;
e

III - em 1 (um) ano, quanto à advertência-

Parágrafo 1- - O prazo de prescriçâfo começa a fluir da
data em que o ato impugnado foi praticado-

Parágrafo 8- - Os prazos de prescrição previstos em lei
penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também
como crime-

Parágrafo 3- - A abertura de sindicância ou a instaura
ção de processo disciplinar interrompe a prescrição-

Parágrafo 4- - Interrompido o curso da prescrição, o
prazo começará a fluir a partir do dia em que cessar a interrup
ção -

U L O

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

E SUA REVISÃO

O CAPITULO

DA APURAÇAO DA IRREGULARIDADE

Art- 190- - O processo administrativo é instrumento des—
tinado a apurar responsabilidade do servidor

público por infração praticada no exercício de suas atribuições,
ou que tenha relação mediata com as atribuições do cargo em que
se encontre investido-

Art- 191- - A autoridade que tiver ciância ou notícia de
irregularidade no serviço público municipal,

ou de faltas funcionais, é obrigada, sob pena de se tornar co-
responsável, a promover sua apuração imediata, mediante sindicân
cia ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado
ampla defesa-
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Parágrafo ünico- - A apuração poderá ser efetuada:

I — de modo sumário, se o caso con
figurado, for passível de apli
cação da penalidade prevista no
inciso I e II , do artigo 176,
quando a falta confessada, docu
mentalmente comprovada; e

II - com a instauração de processo
administrativo, em caráter o-
brigatório, nos casos cujo en
quadramento ocorra nos incisos
III a V, também do artigo 176-

Art- 19S- - As denúncias sobre irregularidades serão
objeto de apuração, desde que contenha a

identificação e endereço do denunciante e sejam formuladas por
escrito, confirmada a autenticidade, devidamente circunstanciada-

Parágrafo ünico- - Quando o fato narrado não configurar
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denuncia será
arquivada , por falta de objeto-

Art- 193- - Da sindicância instaurada pela autoridade
poderá resultar:

I - arquivamento do processo;

II - aplicação de penalidade de advertên
cia ou suspensão de até 30 (trinta)
dias; e

III - abertura de inquérito administrativo-

_ CAPITULO II

DD AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art- 194- - Como medida cautelar e a fim de que o servi-
-ss dor não venha a influir na apuração da irre

gularidade, a autoridade instauradora do processo sempre que jul
gar necessário, poderá ordenar o seu afastamento do cargo; pelo
prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração-

Parágrafo ünico - O afastamento poderá ser prorrogado
por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que
não concluído o processo
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CAPITULO III

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art» 195- - Sc(o competentes para determinar a instaura-
ç^o de processo administrativo, além do Che

fe do Executivo, o Secretário Municipal ou o dirigente de órgáo
da administração direta, autárquica e fundacional-

Parágrafo Onico- - Ao processo precederá sempre a apli
cação das penas de adverti^ncia, suspensão, destituição de cargo
em comissáo ou funçcío de chefia, demissão, cassaçeio de aposenta
doria e cassaçáo de disponibilidade, ressalvado o disposto no
inciso I, do parágrafo único, do artigo 191-

Art- 196- - ü processo de inquérito será conduzido por
comissáo especial, composta de 3 (tres)

servidores públicos, dos quais a maioria servidores de carreira,
designados pela autoridade competente, que indicará dentre eles o
seu presidente, náo podendo participar da comissSfo parente do
acusado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até 3-
g rau -

Art- 197- - A comissáo exercerá suas atividades com in-
dependência e imparcialidade, assegurado o

sigilo necessário á elucidação do fato ou exigido pelo interesse
da Administraç^o-

Art- 198- - O processo administrativo inicia-se com ato
que constitui a comissão e compreenderá:

I - inquérito administrativo; e
II - Julgamento do feito-

SEÇAO I

DO INQUÉRITO

Art- 199- - O inquérito administrativo obedecerá o prin-
cípio do contraditório, assegurada ao acusa

do ampla defesa, com a utilizaçáo dos meios e recursos admitidos
em direito-

Art- SOO- - O prazo para conclusc(o do inquérito nSío
excederá 60 (sessenta) dias, contados da

data do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação
por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem-
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Parágrafo 1- - Sempre que necessário, a comissão dedica
ra tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros dis
pensados do ponto, até a entrega do relatório final-

Parágrafo 2- - As reunibes da comissSío serbo registradas
em atas, que deveráo detalhar as deliberaçbes adotadas-

Art- 201 - Na fase do inquérito, a comissão promoverá a
tomada de depoimentos , acareaçbes, investi

gações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova,
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a
permitir a completa elucidação dos fatos-

Art- 202- - É assegurado ao servidor público o direito
de acompanhar o processo, pessoalmente ou

por intermédio de procurador-

Art- 203- - As testemunhas serâto intimadas a depor medi-
ante mandado expedido pelo presidente da

comisscCo, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser
anexada aos autos-

Parágrafo ünico - Se a testemunha for servidor público,
a expediçáo do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da
repartiçáo onde serve, com a indicaçáo do dia e hora marcados
para a inquiriçê(o-

Art- 20^- - O depoimento será prestado oralmente e redu-
2ido a termo, nâco sendo licito à testemunha

trazê-lo por escrito-

Parágrafo 1 - - As testemunhas seráo inquiridas separada
mente-

Parágrafo 2- - Na hipótese de depoimentos contraditó
rios ou que se infirmem, proceder-se-á a acareaçê(o entre os depo-
entes-

Art- 205- - Concluída a inquirição das testemunhas, a
comissáo promoverá o interrogatório do acu

sado, observados os procedimentos previstos nos artigos 202 e
203 -

Parágrafo lünico- - No caso de mais de um acusado, cada
um deles será ouvido separadamente, e sempre que divergirem em
suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a
acareação entre eles-

Art- 206- - O acusado que mudar de residência fica obri-
gado a comunicar à comissão o lugar onde po

derá ser encontrado-
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Art- S07- - Achando-se em lugar ince^rto e nSlo sabido,
será citado por edital, publicado no Diá

rio Oficial do Município, para apresentar defesa, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do edita1-

Art- £08- - Considera»—se-á revel o acusado que , regu-
larmente citado, náo apresentar defesa no

prazo de 15 (quinze) dias- x
Parágrafo üJnico - Ao acusado citado por edital, se»—Ihe-

á nomeado defensor " ad hoc" , para promover a sua defesa, atra
vés de advogado, mediante indicação da subseçáo da 0-A-B-

Art- £09- - Apreciada a defesa, a comissáo elaborará
relatório minucioso, onde resumirá as pe

ças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou
para formar a sua convicçêlo-

Parág»-afo 1- - O relató»"io será sempre conclusivo quan
to á inocência ou à responsabilidade do servidor público-

Parág»-afo £- - Reconhecida a responsabilidade do servi
dor, a comissão indicará o disposto legal ou regulamentar trans
gredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes-

Art- £10- - O processo administrativo, com o relatório
comissão, será remetido à autoridade que

determinou a sua instauração, para julgamento-

Parágrafo ünico - O inquérito deverá ser concluído pela
comissão no prazo de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado
po»- igual prazo caso quando as circunstâncias exigirem-

SEÇÃO II

DO JULGAMENTO

Art- £11- - No prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento do processo, a autoridade jul

gadora, proferirá a sua decisâo-

Parágrafo 1- - Havendo mais de 1 (um) indiciado e diver
sidade de sançbes, o julgamento caberá à autoridade competente
para a imposição da pena mais grave-

Parágrafo £- - Se a penalidade prevista for a de demis
são ou cassação de aposentadoria ou de disponibilidade, o julga
mento caberá ao Prefeito Municipal-

Art- £1£- - O julgamento acatará o relatório da comissão
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de inquérito, salvo quando contrário ás

provas dos autos-

Parágrafo lünico- - Quando o relatório da comissão con
trariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, moti-
vadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o
servidor público de responsabi1 idade-

Art- S13. - Verificada a existência de vício insanável,
a autoridade julgadora declarará a nulidade

total ou parcial do processo e ordenará a constituição de outra
comissáo, para instauração de novo processo-

Parágrafo EInico- - O julgamento fora do prazo legal náo
implica nulidade do processo-

Art. S14« - Quando a infraçáo estiver capitulada como
crime, o processo administrativo será reme

tido ao Ministério Público para instauração da açáo penal, fican
do transladado na repartiçáo-

Art« S15- - O servidor público que responde a processo
administrativo só poderá ser exonerado, a

pedido do cargo, ou aposentado voluntariamente, após a conclusáo
do processo e o cumprimento da penalidade, caso aplicada-

SEÇÃO III

DA REVISÃO DO PROCESSO

Art- S16- - O processo administrativo poderá ser revis-
qualquer tempo, a pedido ou de oficio,

quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de
justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade
aplicada-

Art- S17- - No processo revisional, o Snus da prova cabe
ao requerente-

Art- EIS- - A simples alegação de injustiça da penalida-
de nâo constitui fundamento para a revisão,

que requerer elementos novos ainda nâo apreciados no processo
originário-

Parágrafo Onico- - Recebida a petição,o dirigente do
órgão ou entidade providenciará a constituição de comissão, na
forma prevista no artigo 196 desta lei-

Art- E19- - A revisão correrá em apenso ao processo ori-
ginário- ^



As

A

Art- SSO» -• A comissclo revisora terá até 60 <sessenta)
dias para a conclusão dos trabalhos, pro»—

rogáveis por igual prazo, quando as circunstãncias o exigirem. ^

Art. S£l- -- Aplicam-se aos trabalhos da comissão reviso—
qng couber, as normas e procedimentos

próprios da comissão de inquérito.

Art

processo.

O prazo para julgamento será de até 30
(trinta) dias, contados do recebimento do

Art. eS3. - Julgada procedente a revisão, será declarada
sem efeito a penalidade aplicada, restabele-

cendo-se todos os direitos atingidos, exceto quanto à destituição
de cargo em comissão, hipótese em que ocorrerá apenas a conversão
da penalidade em demissão.

Parágrafo ünico. - Da revisão do processo não poderá
resultar agravamento de penalidade-

TITULO V I

DA CONTRATAÇAD TEMPORÁRIA

DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO

CAPITULO O N I C O

DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

Art" 224. — Para atender a necessidades temporárias de
excepcional interesse público, poderão ser

efetuadas admissões de pessoal por tempo determinado, observados
os preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho.

Parágrafo 1- - Para os efeitos deste artigo, será consi
derado de excepcional interesse público o atendimento dos servi
ços que, por sua natureza, tenham características inadiáveis e
deles decorram prejuízo á vida, à segurança, à subsistência e á
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educação da populaçâto-

Parágrafo £- - A admissão para atender a necessidades
temporárias de excepcional interesse público extingue-se automa
ticamente pelo decurso do prazo de duração pelo qual foi cele
brada, sem qualquer outra formalidade-

Art. ££5- - Consideram-se como de excepcional interesse
público as admissbes que visem as

I - atender a termos de convênio, acordo ou
ajuste para a execução de obras ou
prestação de serviços, durante o perío
do de vigência dos mesmos;

II - execução de programas especiais de tra
balho, instituídos por decreto do Poder
Executivo, para atender necessidades
conjunturais que demandem atuação do
Município;

III - serviços de funçCíes técnicas sem corres
pondência com as funçbes existentes no
Plano de Cargos e Vencimentos do Municí
pio, ou, caso existentes, revelem-se
insuficientes ou inadequados;

IV - atender a necessidades relacionadas a

colheita e armazenamento de safras, bem
como tratos culturais e fitossanitários

indispensáveis ao desenvolvimento das
culturas agrícolas;

V — atender ao suprimento imediato de do
centes em sala de aula e pessoal espe
cializado em saúde, nos casos de licen
ça para tratamento de saúde, licença á
gestante aposentadoria, demissão, exo
neração e falecimento;

VI - serviços que, em razão de sua transitori-
edade ou urgência para evitar perecimento
ou suficiência na prestação de serviço
público, não permitem, em tempo hábil, a
realização de concurso público; e

VII — casos que configurem estado de calamidade
pública ou eventos que afetem a prestação
dos serviços públicos, parcial ou total
mente-

Art" ££6- — As admissòes de que trata este Título, terão
dotação orçamentária específica e serão fei

tas pelo prazo máximo de até 1£ (doze > meses- ^ ^
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Art- SS7- - A admissão será precedida de teste seletivo
simplificado, através de procedimento admi

nistrativo de recrutamento e seleção, aberto ao público a que se
destina, com publicação na imprensa Oficial do Município, nas
condiçbes estabelecidas em edital, exceto nas hipóteses previstas
nos incisos VI e VII, do artigo 2S5-

Art- SS8. - As autorizações para admissões serão deferi
das pelo Chefe do Poder Executivo, ouvidos

os órgãos competentes, publicadas na Imprensa Oficial do Municí
pio e registradas no Tribunal de Contas do Estado do Paraná-

Art- SS9- - Fica acrescido ao padrão de cada Cargo Pú-
blico do Quadro de Pessoal Efetivo os ní

veis de refer@rencia de 01 (um) à 10 (dez), os quais indicarão os
valores dos vencimentos básicos cujo enquadramento funcional se
dará por ato do Poder Executivo, considerando-se a capacitação e
o merecimento-

Parágrafo õnico - O anexo II da Lei 068/9^, de 17/10/94,
passará a ter a redação dada pelo anexo desta Lei-

Art- £30- - Fica o Executivo Municipal autorizado a rea-
justar, pòr ato próprio, os vencimentos do

Quadro de Pessoal, no mínimo pelo índice que reajusta o salário
mínimo federal e nas mesmas datas-

Art- £31- - Fica estabelecido o mãs de Maio como data
base dos servidores, quando deverá ser ze-

rada a inflação do períòdo-

U L O VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

SEÇÃO UNICA

DISPOSIÇÕES FINAIS

54



Art- S3S. O dia do servidor público será
a £S (vinte e oito) de outubro-

comemorado

Art- £33- - Os prazos apontados nesta Lei serâío contados
dias corridos, excluindo-se o dia do co

meço e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o
primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia que náo haja
expediente-

Art- £34. - Por motivo de crença religiosa ou de convic-
çáo filosófica, nenhum servidor público po

derá ser privado de quaisquer de seus direitos, sofrer discrimi
nação em sua vida funcional, nem eximii—se do cumprimento de seus
deveres -

Art- £35- - São assegurados ao servidor público os di
reitos de associação e o de greve na forma

que a Lei Federal dispuser-

Parágrafo lünico - O direito de greve será exercido nos
termos e nos limites definidos em Lei Federal-

Art- £36- - Consideram-se da família do servidor públi-
além do cônjuge e filhos, quaisquer pes

soas que vivam ás suas expensas e constem de seu assentamento
individual -

Parágrafo 0nico - Equipara-se ao cônjuge a companheira
ou companheiro com mais de 5 (cinco) anos de vida em comum, ou
por menor tempo, se da união houver prole-

Art- £37- - A jornada de trabalho nas repartições públi-
cas municipais será afixada por ato do Chefe

do Executivo, não podendo ser superior a 40 (quarenta) horas
semanais-

Parágrafo Onico - Compete ao Prefeito do Município ante
cipar ou prorrogar o período de trabalho, quando necessário-

Art- £38- - Esta Lei entrará em vigor a partir de
sua publicação, ficando revogadas as dis

posições em contrário, especialmente os art- £• e 4- da Lei
068/94, de 17/10/94-

Edifício da Prefeitura do Município de Mauá da Serra,
Estado do Paraná, aos 30 de Maio de 1-996-
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PREFEITURA MUNlClPAL
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ANEXO II

PADRAO/nível

A-~l ..

A~2

A-3

A-4 ,

A"5

A-6

A~7

A~S

a-9

90

„ .90

102

. 108

.117

................................... Í2to

136

147

A-IO u . 159

B-i

B~2

B-~3

B-4

B--5

B-6

B~7

B-S

B-9

110

115

120

126

131

141

152

164

177

B-10... . . » .... " 191

C-1 . . .

C-2

C-3 . . . . . . . . -

C-4

C-5

C~6 .............................

C-7 .............................

OS ..........

C-9 ............ ..... ....

C-IO 208

D-1

D-2

D-3

D-4

D-5

D-6

D~7

D-S

D"9

132

134

137

139

143

154

166

179

.193

144

146

149

151

155

167

150

194

210

D-10 ...227

E-1

E-2

E-3

156

158

161



E-10 245

F-.1 n Í6S

F~2 i74

F-3 ÍBO

F-4 186

F-5 n . =191

F-"6 .. »206

F-7 222

F-S n o » .240

F--9 . -259

F"10„ -279

e-i - -192

0-2 - - - - 197

S-3 202

0-4 204

0-5 209

0-6 -226

0-7 244

0-B -------- -264

0-9 --------------- 285

0-10 -----------------308

H~1

H~2

H-3

H-4

H-5

H-6

H-7

H~8

H-9

210

,216

218

,220

221

,239

258

,279

301

H-10-.325

222

,220

230

, 234

240

,259

I-l - -

1-2

1-3

I -4 - - - -

1-5

1-6

1-7 „ ------- -280
1-8 ---------- 302

1-9 ------------- ---------- -326
I-10„- - 352

J~i

V-J--2

3-3

246

,252

288

00

00

00

00

00

00

00

OC)

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

/



\

J"4 300 ,00

J-5 312 .. 00

337 00J-ó

J-7

J-~0

J"9

364

,393

424

J-10 458

L-1

L--2

L.-3

L-4

L.-5

L-6

L-7 448

L-e 484

L-9 523

L™ÍO a u - » 565

320

,330

348

360

384

415

M--1 385

IÍ~-2 .396

H-3 ...... .401

IÍ--4 ... .403

H-5 407

H--6 440

M-7 475

H-S . 513

H-9 554

M~10................................599

H-í 408

N-2 ....... 414

N-3 ...» 420

N-4 ................................. 426

N™5 ...... 431

N-6 ................................. .465

M~7 ................................. 502

M-8 542

N-9 ................................505

N-IO ....................................... 632

0-1 432

0-2 ..................................... 456

0-3 „ . „ . 480

0-4 492

0-5 516

0-6 . 557

0-7 ........... . . 602

0-8 ..................................... 650

0-9 702

0-10 758

P-1

P-2

P-3

518

540

576

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00
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/

P-A
P-5 -

P-6 -

P~7 .. =.70b,00
P-S 7516,00
P-9 ,.,,8.^6,00
P"iO SB1,00

Q—1 605 f00
Q~2 618,00
Q-S " . - . .624^:íO
C!-'4 636 ,00
Q-5 . . 660,00

Q-6 713,00 ' *
Q-7 770,00

Q~S 832,00

a-9 . , .899,00
Q-10. 971,00
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